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RESUMO: O objetivo deste trabalho é analisar 
os aspectos gerais da outorga de direito de uso 
de recursos hídricos, propondo assim um projeto 
de outorga para gerenciamento ambiental das 
águas de abastecimento da cidade universitária 
José da Silveira Netto, com base na Instrução 
Normativa nº 3 de 26/03/2014 da SEMAS/
PA. Conclui-se nessa pesquisa que deve-se 
implantar um modelo de outorga de direito 
de uso dos recursos hídricos do campus da 
UFPA a fim de suprir essa exigência, e atender 
a legislação vigente, bem como todas as 
condicionantes técnicas propostas pelo órgão 
ambiental responsável.
PALAVRAS-CHAVE: Outorga da Água, Cidade 
Universitária José da Silveira Netto, UFPA.

GRANTING OF RIGHTS TO USE WATER 
RESOURCES: INSTRUMENT FOR THE 
ENVIRONMENTAL MANAGEMENT OF 

WATER SUPPLY AT THE FEDERAL 
UNIVERSITY OF PARÁ

ABSTRACT: Therefore, the objective of this 
paper is to analyze the general aspects of the 
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granting of the right to use water resources, proposing a grant project for environmental 
management of water supply of the university city, based on Normative Instruction No. 
3 of 03/26/2014 of SEMAS / PA. It is concluded in this research that a model of granting 
of right of use of water resources of the campus of UFPA must be implemented in order 
to meet this requirement, and to comply with the current legislation, as well as all the 
technical constraints proposed by the responsible environmental agency.
KEYWORDS: Water Grant, University City José da Silveira Netto, UFPA.

INTRODUÇÃO

A Outorga é um dos instrumentos da Política Nacional e Estadual de Recursos 
Hídricos por meio do qual o Poder Público autoriza o usuário, sob condições 
preestabelecidas, a utilizar ou realizar interferências hidráulicas nos recursos hídricos 
necessários à sua atividade, garantindo o direito de acesso a esses recursos, dado 
que a água é um bem de domínio público (PARÁ 2014). É fundamental que todos os 
usuários estejam regularizados e utilizando as águas de que necessitam dentro dos 
limites e das condições dispostas no ato da Outorga. Os usuários que não possuem 
outorga estão sujeitos a notificações, multas e até embargos de suas atividades, 
previstos em Lei.

Nessa ordem de ideias, a outorga desponta como um dos instrumentos de maior 
importância para a viabilização dos fundamentos e dos objetivos da Política Nacional 
de Recursos Hídricos. Prova disso é que, de todos os instrumentos da referida política, 
esse é o único previsto expressamente pela Constituição Federal.

A Outorga no Estado do Pará, está disciplinada na Lei Estadual no 6.381, de 
25 de julho de 2001, na Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos no 
003, de 03 de setembro de 2008, e na Instrução Normativa da SEMA nº 003, de 26 
de março de 2014. Ou seja, é um instrumento com amplo amparo legal e que dá ao 
outorgado plenas garantias de direito de acesso e de uso de recursos hídricos.

Durante o estudo, não foi identificado documento referente a licença de 
exploração de recurso hídrico, junto ao órgão ambiental ou seja, a outorga para 
captação de água subterrânea, sendo passível de aplicação de sanções à UFPA, 
pelo órgão gestor, por não possuir tal documento. 

Esta pesquisa tem como objetivo geral, propor os procedimentos necessários 
para a implementação do instrumento de outorga para o gerenciamento ambiental 
das águas de abastecimento da cidade universitária da Universidade Federal do Pará 
(UFPA), com base na IN nº 3 de 26/03/2014 da Secretaria de Meio Ambiente do 
Estado do Pará (SEMAS) (PARÁ, 2014), a fim de assegurar o controle quantitativo 
e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício do direito de acesso à água, 
conforme dispõe  a Política Estadual de Recursos Hídricos no Estado do Pará.
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METODOLOGIA

A metodologia foi realizada por meio de pesquisa qualitativa, quantitativa e 
de campo, fundamentada em fonte documental e bibliográfica, relatório técnico de 
execução do poço pela FEMAC (FEMAC - Geosolo Engenharia Ltda) disponibilizado 
pela prefeitura do campus universitário da UFPA, visitas técnicas na Companhia de 
Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM/PA) e conversas diretas na SEMAS/PA, bem 
como levantamento de dados para os procedimentos administrativos e técnicos, 
disponíveis no próprio site do órgão ambiental.

Área de Estudo

O presente estudo foi desenvolvido na Cidade Universitária Prof. José da Silveira 
Netto, sede da UFPA. Criada pela Lei nº 3.191, de 2 de julho de 1957 e sancionada 
pelo Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, é uma instituição federal de ensino 
superior, organizada sob a forma de autarquia, vinculada ao Ministério da Educação 
(MEC), através da Secretaria de Ensino Superior (SESu). A UFPA fica localizada às 
margens do Rio Guamá precisamente à margem direita, cerca de 10 km do centro da 
cidade de Belém do Pará, abrangendo os rios Tucunduba e Sapucajuba É uma das 
universidades mais importantes do país e possui uma área de 1.787.085,57 m² de área 
urbana e uma população de mais de 50 mil pessoas entre elas professores, estudantes, 
funcionários e outros, sendo 2.944 professores, incluindo efetivos do ensino superior, 
ensino básico, substitutos e visitantes; 2.553 servidores técnico-administrativos; 
9.249 alunos de cursos de pós-graduação e 20.606 alunos matriculados nos cursos 
de graduação na capital (UFPA, 2018).  A figura 01 destaca o mapa de localização do 
campus universitário da UFPA. Por sua vez, a cidade universitária é composta pelo 
Campus 1 (Setor básico), Campus 2 (Setor profissional), o Campus 3 (Setor saúde) 
e o Campus 4 (Setor esportivo). A figura 02 ilustra os setores devidamente situados 
na cidade universitária:
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Figura 1: Mapa de localização da sede do Campus Universitário da UFPA.
Fonte: Ferreira (2019)

Figura 2: Localização dos Setores da cidade universitária
Fonte: Google Earth, modificado por Monteiro e Perdigão (2012)

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Sistema de Abastecimento de Água da cidade Universitária está em 
funcionamento desde sua concepção, em 1957, porém a Estação de Tratamento de 
Água – ETA passou a passou a funcionar a partir da década de 80 até os dias atuais. 
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A capacidade inicialmente seria com três módulos, com capacidade de 240 m³/h, mas 
acabou sendo projetada com dois módulos, capaz de atender uma vazão de 160m³/h 
(SILVA, 2012).  

Através de levantamento de campo, pode-se constatar que foram construídos 
6 (seis) poços, sendo dois (2) na década de 70 e 80 e que segundo Silva (2012), 
estavam desativados e os poços que operavam à época de sua pesquisa, foram 
perfurados em 2000, 2002 e 2003, respectivamente e o último foi construído no 
ano de 2009 (P6), com uma vazão de 200 m³/hora é o único que atualmente está 
atendendo o consumo da população da cidade universitária. A fi gura 03 mostra os 
locais de abastecimento de água na UFPA (ETA e Concessionária Local) e as devidas 
localizações dos poços.

Figura 3: Locais de abastecimento de água na UFPA (ETA e Concessionária Local) e 
Localização dos Poços.

Fonte: Silva (2012).

A Estação de Tratamento de Água, faz o tratamento da água destinada ao 
abastecimento da cidade universitária. A ETA (vide fi gura 04), foi inaugurada em 02 de 
julho de 1987 e está em funcionamento até os dias de hoje, realizando o tratamento 
da água subterrânea utilizada no abastecimento dos setores básico e profi ssional 
do campus. É constituída por dois aeradores tipo tabuleiro, dois leitos de contato 
de fl uxo ascendente, quatro fi ltros de fl uxo descendente e sistema de desinfecção 
com cloro (PEREIRA; SILVA; SOUSA, 2001). A UFPA sempre manteve equipe de 
servidores responsáveis por esse serviço. A ETA mantem um posto de serviço por 
24h, contando com 4 Bombeiros Hidráulicos, prestando serviço terceirizado até os 
dias de hoje (SILVA, 2012).
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Figura 4: Vista parcial da estação de tratamento de água da cidade universitária.
Fonte: Créditos dos Autores, 2019.

A maioria dos prédios localizados na cidade universitária, segundo a Prefeitura 
do campus, não possui hidrômetro, o que dificulta calcular o real consumo em cada 
prédio e para estimar a demanda total foi adotado o valor de 13,2 L/hab. dia. Logo o 
consumo humano estimado: 811.813,2 L/dia, sendo 811,81 m³/dia.

 Quando da elaboração dessa pesquisa, apenas o poço seis (P6) construído em 
2009, estava em funcionamento (vide figura 05). 

Figura 5: Vista geral do poço artesiano em funcionamento na cidade universitária.
Fonte: Crédito dos Autores, 2019.

Funcionários responsáveis pelo sistema de abastecimento da universidade 
informaram que estão realizando a limpeza de mais um poço, o qual será reativado 
para abastecer o campus. Dentre os resultados, pode-se constatar que o poço 
construído em 2009, não apresenta todas as condições sanitárias necessárias 
exigidas pelo órgão ambiental para ser feita a Outorga de direito de uso dos recursos 
hídricos, haja vista que que a boca do poço encontra-se exposta a entrada de insetos 
e roedores, entre outras possíveis fontes de poluição da água, sendo necessário 
proteger a boca do poço com uma tampa lacre, fazer a limpeza e colocar uma grade 
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em torno do mesmo e por último a instalação de hidrômetro na tubulação de saída 
antes de qualquer desvio, para o monitoramento do volume captado de água.

Os poços abandonados ou em funcionamento que acarretem ou possam 
acarretar poluição ou representem riscos aos aquíferos e as perfurações realizadas 
para outros fins que não a extração de água, segundo a Resolução CERH nº 3, de 03 
de setembro de 2008 em seu artigo 29, deverão ser adequadamente tamponados, de 
forma a evitar acidentes que contaminem ou poluam os aquíferos e o seu parágrafo 
único diz que os responsáveis pelos poços ficam obrigados a comunicar ao órgão 
gestor dos recursos hídricos do estado a desativação destes, temporária ou definitiva 
(PARÁ, 2008).

Segundo nota técnica sobre tamponamento de poços tubulares (PARÁ, 2014), 
o tamponamento de um poço dever ser planejado e executado de modo a melhor 
adaptá-lo às condições geológicas e hidrogeológicas locais. Tais serviços devem 
ser realizados por profissionais habilitados ou empresas qualificadas que estejam 
familiarizados às práticas de construção de poços tubulares. A figura 06 ilustra a boca 
do poço:

Figura 6: Vista parcial da boca do poço artesiano.
Fonte: Crédito dos Autores, 2019.

Para solicitar a Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos, junto a SEMAS, 
é importante que o poço artesiano esteja com todos os dispositivos instalados e nas 
sequências exigidas, pois a política dos recursos hídricos já é consolidada, ela obriga 
os usuários que captam água para fins diversos estar com as condições sanitárias 
adequadas e seguirem os procedimentos para estarem legalizados perante o órgão 
ambiental. Segundo a Instrução Normativa nº 03 de 26 de março 2014, em seu artigo 
3º, VIII, é necessário o registro fotográfico, atualizado, do(s) ponto(s) de captação 
ou de lançamento ou dos locais de intervenção em termos de obras hidráulicas. 
Conforme modelo visualizado na figura 07 abaixo, temos os itens: 1 que é o poço; o 
2 é o dispositivo para leitura e análise do poço; o 3 é o hidrômetro para aferir a vazão 
do poço e o 4 é a torneira que é o dispositivo para coleta de água.
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Figura 7: Modelo fotográfi co de instalação dos dispositivos para outorga do poço artesiano.
Fonte: Alagoas (2016).

Segundo o laboratório Multianálises - Laudo nº 2018/09-1823(MULTIANÁLISES, 
2018), as amostras coletadas diretamente do poço artesiano em relação às análises 
microbiológicas, apresentaram ausência de Coliformes Totais e Escherichia coli e 
no parâmetro físico-químico apresentou alterações na cor aparente, turbidez e ferro 
total, ou seja, os resultados estão em desacordo com a Legislação, ou seja, no valor 
máximo permitido (VMP), conforme portaria de consolidação nº 5 de 03/10/2017 
MS. Porém em estudos realizados pela pesquisadora Beatriz Bentes em 2015 no 
seu trabalho “Quantifi cação de Parâmetros Físico-Químicos e de Metais em Água 
Consumida na Cidade Universitária “Professor José da Silveira Netto”– Belém (PA)”, 
os resultados obtidos para os pontos de coleta, estiveram sempre abaixo dos valores 
máximos permitidos pela legislação, com exceção da turbidez para com valores 
respectivamente em 13,55 mg.L-1; 31,50 mg.L-1; 5,38 mg.L-1; 6,13 mg.L-1 e 5,55 mg.L-

1 (valor aceitável ≤ 5 uT) e do pH para as águas subterrâneas com média de 4,9 
(valor aceitável entre 5,5 e 8,5), no geral os resultados obtidos por essa pesquisadora 
indicavam que a qualidade da água é adequada, tomando por base os parâmetros 
ambientais analisados. A água quando consumida sem tratamento, torna-se um 
potencial risco a saúde. Desta forma a Universidade dispõe de um Sistema de 
Desferrização – Sistema de Tratamento de Água (ETA), fi cando assim disposto o 
pronto funcionamento de água potável.  

Conforme observamos na fi gura 08 a água é captada do poço, direcionada 
a estação de tratamento de água da cidade universitária e após o tratamento, é 
direcionada a caixa d’água e posteriormente a rede de distribuição de água e, por 
fi m, aos setores.
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Figura 8: Fluxograma do uso da água nos setores da Cidade Universitária
Fonte: Crédito da Autora (2019).

De acordo com o relatório técnico da FEMAC (2009), o teste de bombeamento 
foi realizado com uma eletrobomba submersa da marca EBARA modelo BHS 804-
2, com motor de 40 HP, instalada a uma profundidade de 54 metros com coluna de 
recalque em tubos de ferro galvanizado de 6” de diâmetro. As medições de vazões 
foram feitas em um tanque de ferro com volume de 3.300 litros e para medições de 
níveis d´água do poço foi utilizado um medidor de nível eletrônico. Segundo FEMAC 
(2009, p.12), no quadro 1, o teste de produção foi realizado do tipo escalonado com 
3 etapas progressivas de vazão, mantendo-se a vazão constante em cada etapa. 
O tempo total de duração do teste foi de 24 horas com 8 horas para cada etapa de 
vazão.

Teste de produção

Nível estático (ne): 8,71 m Tempo de bombeamento: 24h

Nível dinâmico (nd): 23,44 m Vazão máxima: 212,12 m³/h

Etapa Vazão (m³/h) Nível dinâmico (m) Rebaixamento (m)

1 94,29 14,42 5,74

2 154,29 18,76 10,05

3 212,14 23,44 14,73

 Quadro 1: Teste escalonado de produção do poço.
Fonte: Femac - GeoSolo Engenharia Ltda (2009)

Com o término do teste, a bomba foi desligada e foi realizado o teste de 
recuperação de nível, conforme quadro 2 a seguir (FEMAC, 2009):

Teste de recuperação de nível

Nível estático (ne): 8,71 m Duração do teste: 2h

Tempo (min) Nível dinâmico 
(m)

Rebaixamento (m)
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0 23,44 14,73

1 9,31 0,60

2 9,16 0,45

3 9,09 0,38

4 9,05 0,34

5 9,02 0,31

10 8,97 0,26

20 8,95 0,24

30 8,90 0,19

45 8,86 0,15

60 8,81 0,10

90 8,78 0,07

120 8,73 0,02

 Tabela 2: Dados obtidos a partir do teste de recuperação de nível.
Fonte: FEMAC - GeoSolo Engenharia Ltda (2009)

Segundo Cooper & Jacob (1946), o rebaixamento em um poço bombeado obedece, 
aproximadamente, à equação característica abaixo:

s = BQ + CQ2

Sendo:
s é o rebaixamento, medido no poço em bombeamento em metros(m);
B é o coeficiente de perda do aquífero;
C é o coeficiente de perdas do poço;
Q é a vazão (m³/h).
O termo BQ representa o rebaixamento devido às perdas do aquífero e o 

termo CQ2 o sobre-rebaixamento devido às perdas de carga do poço. Portanto, a 
equação acima pode ser escrita a partir dos resultados obtidos no teste de produção 
escalonado, monta-se a Tabela 3, onde os valores de s, correspondentes a cada 
etapa de bombeamento, foram tomados a intervalos de tempo iguais (8h), a partir do 
início de cada etapa e sempre referidos ao nível estático (FEMAC, 2009).

Etapa Q (m³/h) S (m) S/q (m/m³/h)

1 94,29 5,74 0,0609

2 154,29 10,05 0,0651

3 212,14 14,73 0,0694

 Tabela 3 - Resultados obtidos do Teste Escalonado
Fonte: FEMAC - GeoSolo Engenharia Ltda (2009)

O Gráfico 1, apresenta o Rebaixamento específico x Vazão 
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Gráfico 1 – Rebaixamento específico x vazão
Fonte: FEMAC - GeoSolo Engenharia Ltda (2009).

Portanto, segundo FEMAC (2009), da curva característica do poço, foram 
extraídos os coeficientes B e C do gráfico, obtendo-se:

B = 0,0054;

C = (0,072-0,054)/250 = 0,000072.
A equação característica do poço é: s = 0,054Q + 0,00072Q2. A curva característica 

do poço, com base nos dados do teste de produção é apresentada no Gráfico 2 
(FEMAC, p.14):

Gráfico 2 - Curva Característica do Poço
Fonte: FEMAC - GeoSolo Engenharia Ltda (2009)

Segundo Femac-Geosolo Engenharia Ltda (2009), é aconselhável que o 
funcionamento diário do poço não ultrapasse o período máximo de 16 horas, ficando 
pelo menos 8 horas para recuperação de nível, o que irá diminuir a perda de vazão 
específica no decorrer de sua exploração, assim como é recomendável que pelo 
menos a cada 2 anos seja feita uma limpeza e desinfecção do poço, para que não 
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haja perda de qualidade da água e diminuição de vazão   causada por incrustações 
que poderão surgir nos filtros do poço.

Apesar de o poço ter sido construído obedecendo às melhores condições 
ambientais, alcançando o objetivo quanto à produção de água, o mesmo está sujeito 
a problemas mecânicos, químicos, biológicos e geológicos. Atualmente o poço, não 
apresenta todas as condições necessárias já citadas nas condições ambientais e 
sanitárias, exigidas pelo órgão ambiental para dar entrada ao processo de outorga de 
direito de uso dos recursos hídricos, devendo ser sanada, por estar comprometendo 
a segurança do poço, que corre risco de contaminação de seu aquífero.

Deverá ser tomadas medidas com relação ao desperdício da água explotada, 
pois há um consumo maior de energia desnecessária para o acionamento da bomba, 
devendo ser corrigido o aerador e os componentes do sistema de abastecimento 
de água. Em relação aos poços que estão inoperantes, é aconselhável o seu 
tamponamento que são procedimentos empregados no preenchimento de um poço 
por calda de cimento, bentonita, brita ou outros materiais inertes com objetivo de 
restabelecer as condições originais do aquífero e evitar contaminação do aquífero no 
subsolo.

CONCLUSÕES

De acordo com os resultados gerados sobre as condições atuais do poço 
que abastece a cidade universitária, foi constatado que o mesmo não se encontra 
totalmente adequado para dar entrada na solicitação de outorga de uso dos recursos 
hídricos junto a SEMAS/PA, por não atende as exigências padrões perante o órgão 
ambiental, tendo em vista problemas de ordens técnicas e de saneamento básico. 
Solucionando essas irregularidades em que o poço se encontra, posteriormente a 
UFPA poderá entrar com o processo de regularização, a fim de atender a legislação 
vigente, bem como todas as condicionantes técnicas propostas pelo órgão ambiental 
responsável. 
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